
GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
Rua José Mendonça de Araújo, 171 — Centro 

GABINETE 1)0 PREFEITO 

CONTRATO N° 38/2026 
CONTRATO ADMINIS IltATIVO PARA 
AQUISIÇÃO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, A PREFEITURA DA CIDADE 
DA JUAREZ TÁVORA, DE OUTRO LADO, 
A EMPRESA TOP PRECO COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, TUDO DE ACORDO 
COM O PROCESSO LICITATÓRIO N° 
029/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
0007/2026. 

O Município de Juarez Távora, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 

na Rua José Mendonça de Araújo, 171 — Centro — Juarez Távora - P13, inscrito no CNPJ sob 

o n" 08.919.490/0001-36, através do Prefeito Constitucional do Município, Senhor WILSON 

EVANGELISTA FEITOSA, portador do RG n°2.272.256 SSP/PB r Via e CPF n.° 028.775.784-

61, residente à Rua Adalberto Pereira de Melo, 122 — Centro — Juarez Távora - PB, no uso das 

atribuições que lhe são delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, do 

outro lado, a empresa TOP PRECO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 

43.039.424/0001-72, situada na Rua Papa João XXIII, 1030— Liberdade — Campina Grande - PB, 
neste ato representada por seu Sócio Administrador, Sr. PABLO PATRÍCIO TAVARES, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade n° 4.325.189 SSP/PB, inscrito 
no CPF/MF sob o n°. 130.674.314-13, residente c domiciliado na Rua Central, 58 — Centro — 
Riachão do Bacamarte - PB, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre 
si, justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e 
condições discriminadas abaixo, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo em conformidade 
com o Processo Licitatório n° 029/2026 — Pregão Eletrônico n° 00007/2026, devidamente 
homologado pela Autoridade Superior em 27/08/2026, nos termos da Lei n°. 14.1333/21 e suas 
alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, 
para atender as necessidades do Programa Nacional de Alimentação Escolar e dos 
programas sociais geridos pela Secretaria de Assistência Social do Município de Juarez 
Távora, durante o período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas no instrumento convocatório, oriundo do Processo Licitatório n° 
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029/2026 — Pregão Eletrônico n° 0007/2026. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA VINCULAÇÃO 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO 

O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 

ora citado, e subsidiariamente pelas Leis 14.133/2021, por suas cláusulas e preceitos de direito 

público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO 

A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma parcelada, nos quantitativos estimados conforme 
critério estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação e Pela Secretaroa Municipal de 
Assistência Social baseado na disponibilidade financeira e da necessidade de substituição e/ou 
adequação aos espaços físicos do demandante, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados da 
notificação da emissão da Ordem de Fornecimento emitida pelo setor competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor de R$ 390.121,50 (Trezentos e nove mil cento e vinte e um reais e 
cinquenta centavos). 

O pagamento de cada lote de materiais fornecidos será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega 
dos materiais, mediante processo regular e em observância às normas e procedimentosadotados 
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, e mediante a 
apresentação de Nota Fiscal, juntamente com as ordens de fornecimento, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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Os recursos fmanceiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta das 

dotações orçamentárias indicadas abaixo: 

02.06.12.306.3009.2006 — Desenvolver as Atividades da Merenda Escolar — PNAE 

Elemento de Despesa: 339030 — Material de Consumo 

02.151.08.244.3020.2023 — Manutenção das Atividades do SCFV 
Elemento de Despesa: 339030 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do Termo, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 

14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133 de 2021. 

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

3 



GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
Rua José Mendonça de Araújo, 171— Centro 

GABINETE DO PREFEITO 

8.3 Se a alteração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1No curso da execução do objeto, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa do produto fornecido. 

10.2A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração, 

através do(a) servidor(a): Vaneyza Wellyza Silva Oliveira. 

10.3 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA, na 

execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA 
CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da 
CONTRATADA: 

a) Realizar os fornecimentos em conformidade com este Termo de Referência e o instrumento 
formal de contratação. 

b) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos para as secretarias demandantes até as dependências 
do Contratante, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento 
de suas obrigações serão de responsabilidade do Fornecedor. 
e) Entregar o objeto no prazo estipulado neste instrumento. 
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d) Responsabilizar-se pela qualidade c quantidade do objeto fornecido. 

e) Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 

ou em desconformidade com as especificações da nota, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 

da sua notificação. 

f) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito. 

g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

11) O retardamento na entrega dos produtos para as secretarias demandantes, objeto do certame, 
não justificado considerar-se-á como infração contratual. 

i) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venha a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e especifica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução do contrato; 

j) Manter durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidades com as obrigações assumidas. 

I) Fornecer os produtos em embalagens originais, de forma que evite avarias durante o transporte 
e descarregamento. 

m) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 

n) Comunicar à Secretaria, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a execução 
do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e, se for o caso, providenciando a devida 
correção, quando for o caso. 

o) Não transferir a outrem, o objeto do Contrato. 

p) Além de outros documentos que possam ser exigidos em Contrato, Os fornecedores também 
deverão apresentar declaração de que o material será substituído, sem õnus para a Prefeitura 
Municipal de Juarez Távora, caso o mesmo não esteja de acordo com exigências deste Termo de 
referência e/ou Contrato. 

q) Emitir Nota Fiscal de venda, onde conste, no mínimo, a marca do produto, n°(s) do(s) lote(s), 
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quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a 

lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 

r) Manter número telefônico e e-mail atualizados, de escritório ou fuma, para contato e 

intennediaçã'o junto à contratante. 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da 

ONTRATANTE: 

a) Acompanhar a execução do objeto deste Termo dc Referência e efetivar a satisfação do crédito 
da contratsda nos termos dispostos neste instrumento, no respectivo Edital e na Ata/Contrato. 

b) Prestar os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela contratada e que 
sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência. 

c) Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução do objeto pela contratada, dando-lhe 
acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e colaboradores, cumprindo com 
as obrigações preestabelecidas. 

d) Notificar por escrito a CONTRATADA, por qualquer irregularidade relacionada ao Contrato. 

e) A Prefeitura Municipal de Juarez Távora não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima do 
produto, ficando ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

f) A existência do preço registrado não obriga a Prefeitura Municipal de Juarez Távora firmar as 
contratações que dela poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
vigente, sendo assegurado a esta secretaria, preferência em igualdade de condições. 

g) Designar o fiscal do Contrato para acompanhamento das etapas de operacionalização do objeto 
contratado, ficando este encarregado de analisar sua correta execução, conforme descrito neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos 
de inexecução total do Contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, a ser recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias, contatos da comunicação oficial; e 

13.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação Integral do dano causado ao Contratante (art. 156, Zr, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

13.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7° da Lei n° 14.133 de 2021). 

13.4 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

13.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei tf 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §1° da Lei n° 14.133, de 2021): 

13.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.7.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
13.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
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13.7.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.9 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato onde direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

13.10 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133 de 2021). 

13.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamentoda 
parcela. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP I, onde: EM = encargos moratórios; N = número 
dedias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ± 365, sendo TX 
= percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido paraa 
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compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
d) Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

O O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendoo 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, daLei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 
Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacionalde 
Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis à Prefeitura Municipal 
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GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
Rua José Mendonça de Araújo, 171 — Centro 

GABINETE DO PREFEITO 

de Juarez Távora, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 20 

do Código de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno 

direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

16.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município de Magoa Grande, Estado da Paraíba, para 
solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem certos é combinados, assinam o presente contrato em três (03) vias de igual teor, 
para o mesmo fim juntamente com d às testemunhas no presente ato. 

// 
Juarez Távora/PB, 27 de/julho de 2026. 

^k, 

WILSONTEVANGELISTA FEITOSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
Assinado de forma dIgnat por TOP PRECO 

TOP PRECO COMERCIO DE COMERCIO DE ALIMENTOS 
ALIMENTOS LTDA:43039424000172 LIDA:43039424000172 

Dados: 2026.07.27 13:54:10 -0300 

TOP PRECO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

> 

PF: (.25603 6,_-;
cimorla, 

cPF: o3 tus 
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